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DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ACESSORIAS. PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal e por
descumprimento de obrigacdo acessoria pela falta de declaragdo em GFIP,
associadas e exigidas em lancamentos de oficio referentes a fatos geradores
anteriores a vigéncia da Medida Proviséria n° 449, de 2008, convertida na
Lei n°® 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparagdo entre a soma das penalidades pelo descumprimento das
obrigacdes principal e acessoria, aplicaveis a €poca dos fatos geradores, com
a multa de oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996
(Sumula CARF n° 119).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente em Exercicio.
(assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mario Pereira de

Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).
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 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 (Súmula CARF nº 119).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2302-002.448, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 18 de abril de 2013, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 86:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 28/07/2010
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ART. 32, IV DA LEI Nº 8212/91. Constitui infração às disposições inscritas no inciso IV do art. 32 da Lei n° 8212/91 a entrega de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, seja em ralação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção (Entidade Beneficente) ou substituição (SIMPLES, Clube de Futebol, produção rural), sujeitando o infrator à multa prevista na legislação previdenciária.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE PREPARATÓRIA DO LANÇAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE.
O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por uma fase preliminar, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e informações, examina documentos, procede à auditagem de registros contábeis e fiscais e verifica a ocorrência ou não de fato gerador de obrigação tributária aplicando-lhe a legislação tributária.
Dada à sua natureza inquisitorial, tal fase de investigação não se submete ao contraditório nem à ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente após a ciência do lançamento, com o oferecimento de impugnação, quando então se instaura o contencioso fiscal.
RECURSO VOLUNTÁRIO. ALEGAÇÕES ALHEIAS AOS FUNDAMENTOS DA EXIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO.
Não se instaura litígio entre questões trazidas à baila unicamente pelo impugnante e que não sejam objeto da exigência fiscal nem tenham relação direta com os fundamentos do lançamento.
O mencionado Recurso, fls. 107 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de fls. 135 a 138 para rediscussão da matéria atinente à multa aplicada (retroatividade benigna).
Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma:
a) constata-se que antes das inovações da MP 449/2008, atualmente convertida na Lei 11.941/2009, o lançamento do principal era realizado separadamente, em NFLD, incidindo a multa de mora prevista no artigo 35, II da Lei 8.212/91, além da lavratura do auto de infração, com base
no artigo 32 da Lei 8.212/91 (multa isolada);
b) com o advento da MP 449/2008, instituiu-se uma nova sistemática de constituição dos créditos tributários, o que torna essencial a análise de pelo menos dois dispositivos: artigo 32-A e artigo 35-A, ambos da Lei 8.212/91;
c) o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96 abarca duas condutas: o descumprimento da obrigação principal (totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento) e também o descumprimento da obrigação acessória (falta de declaração ou declaração inexata);
d) toda vez que houver o lançamento da obrigação principal, além do descumprimento da obrigação acessória, a multa lançada será única, qual seja, a prevista no artigo 35-A da Lei 8.212/91;
e) a NFLD e o Auto de Infração devem ser mantidos, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: se as duas multas anteriores (art. 35, II, e 32, IV, da norma revogada) ou o art. 35-A da MP 449.
A Contribuinte, em sede de contrarrazões, sustentou, em síntese:
a) se os fatos geradores ocorreram anteriormente à dezembro de 2008, não poderá o novo percentual de multa prejudicar o Contribuinte;
b) requer o desprovimento do recurso, mantendo-se integralmente o acórdão recorrido.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
De acordo com o relato fiscal, fls. 6, a empresa informou em GFIP, no período de 08/2005 a 12/2009, o código 2 no campo destinado a informação quanto à condição de optante do SIMPLES, código este informado por empresas de fato do Simples, ao invés de 1 (código de empresas não optantes), omitindo da GFIP a parte patronal devida pelo contribuinte; ou seja, omitiu, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Conforme narrado, foi admitida para rediscussão a matéria relativa à aplicação da multa (retroatividade benigna).
Sobre o tema, o CARF editou a Súmula n.º 119, considerando o entendimento pacificado a respeito da aferição da retroatividade benigna quando da aplicação da multa, nos termos abaixo transcritos:
Súmula CARF nº 119
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, em razão do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se imperiosa a sua aplicação.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente).
Ana Cecília Lustosa da Cruz.

 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Procuradoria da Fazenda
Nacional contra o Acérdao n.° 2302-002.448, proferido pela 2* Turma Ordinaria da 3* Camara
da 2* Se¢ao de Julgamento do CARF, em 18 de abril de 2013, no qual restou consignada a
seguinte ementa, fls. 86:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 28/07/2010

AUTO DE INFRACAO. CFL 68. ART. 32, IV DA LEI N°
8212/91. Constitui infragdo as disposi¢des inscritas no inciso 1V
do art. 32 da Lei n°® 8212/91 a entrega de GFIP com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdencidarias, seja em ralagdo as bases de cdlculo, seja em
relacdo as informagoes que alterem o valor das contribuigoes,
ou do valor que seria devido se ndo houvesse iseng¢do (Entidade
Beneficente) ou substituicdo (SIMPLES, Clube de Futebol,
produgdo rural), sujeitando o infrator a multa prevista na
legislacao previdenciaria.

CONTRIBUIC OES PREVIDENCIARIAS. FASE
PREPARATORIA DO LANCAMENTO. NATUREZA
INQUISITIVA. CONTRADITORIO INEXISTENTE.

O procedimento administrativo do langamento é inaugurado por
uma fase preliminar, de natureza eminentemente inquisitiva, na
qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e
informagoes, examina documentos, procede a auditagem de
registros contdbeis e fiscais e verifica a ocorréncia ou ndo de
fato gerador de obrigagdo tributaria aplicando-lhe a legislagdo
tributdria.

Dada a sua natureza inquisitorial, tal fase de investiga¢do ndo
se submete ao contraditorio nem a ampla defesa, direito
reservados ao sujeito passivo somente apos a ciéncia do
lancamento, com o oferecimento de impugnagdo, quando entdo
se instaura o contencioso fiscal.

RECURSO VOLUNTARIO. ALEGACOES ALHEIAS AOS
FUNDAMENTOS DA EXI GENCIA. INEXISTENCIA DE
LITIGIO.

Ndo se instaura litigio entre questoes trazidas a baila
unicamente pelo impugnante e que ndo sejam objeto da
exigéncia fiscal nem tenham relag¢do direta com os fundamentos
do lancamento.

O mencionado Recurso, fls. 107 e seguintes, foi admitido pelo Despacho de
fls. 135 a 138 para rediscussio da matéria atinente a multa aplicada (retroatividade
benigna).

Em seu recurso, a Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em suma:

a) constata-se que antes das inovacdes da MP 449/2008,
atualmente convertida na Lei 11.941/2009, o lancamento do
principal era realizado separadamente, em NFLD, incidindo a
multa de mora prevista no artigo 35, Il da Lei 8.212/91, além da
lavratura do auto de infragdo, com base
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no artigo 32 da Lei 8.212/91 (multa isolada);

b) com o advento da MP 449/2008, instituiu -se uma nova
sistemdtica de constituicdo dos créditos tributdrios, o que torna
essencial a andlise de pelo menos dois dispositivos: artigo 32 -A
e artigo 35 -A, ambos da Lei 8.212/91;

c) o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96 abarca duas condutas: o
descumprimento da obrigagdo principal (totalidade ou diferenca
de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento) e também o descumprimento da obrigacdo
acessoria (falta de declara¢do ou declaragdo inexata),

d) toda vez que houver o lancamento da obrigac¢do principal,
aléem do descumprimento da obriga¢do acessoria, a multa
lancada sera unica, qual seja, a prevista no artigo 35-A da Lei
8.212/91;

e) a NFLD e o Auto de Infragdo devem ser mantidos, com a
ressalva de que, no momento da execug¢do do julgado, a
autoridade fiscal deverd apreciar a norma mais benéfica: se as
duas multas anteriores (art. 35, Il, e 32, 1V, da norma revogada)
ou o art. 35-A da MP 449.

A Contribuinte, em sede de contrarrazoes, sustentou, em sintese:

a) se os fatos geradores ocorreram anteriormente a dezembro de
2008, ndo podera o novo percentual de multa prejudicar o
Contribuinte;

b) requer o desprovimento do recurso, mantendo-se
integralmente o acorddo recorrido.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora

Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais
requisitos de admissibilidade.

De acordo com o relato fiscal, fls. 6, a empresa informou em GFIP, no
periodo de 08/2005 a 12/2009, o codigo 2 no campo destinado a informagdo quanto a
condi¢do de optante do SIMPLES, codigo este informado por empresas de fato do Simples, ao
inves de 1 (codigo de empresas ndo optantes), omitindo da GFIP a parte patronal devida pelo
contribuinte; ou seja, omitiu, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos,
remuneragoes pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribui¢oes previdenciarias.

Conforme narrado, foi admitida para rediscussio a matéria relativa a
aplicacio da multa (retroatividade benigna).

Sobre o tema, o CARF editou a Sumula n.° 119, considerando o
entendimento pacificado a respeito da afericdo da retroatividade benigna quando da aplicagdo
da multa, nos termos abaixo transcritos:

Stumula CARF n° 119



No caso de multas por descumprimento de obrigagdo principal e
por descumprimento de obriga¢do acessoria pela falta de
declaragdo em GFIP, associadas e exigidas em langamentos de
oficio referentes a fatos geradores anteriores a vigéncia da
Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n® 11.941,
de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparagdo entre a soma das penalidades pelo descumprimento
das obrigacoes principal e acessoria, aplicaveis a época dos
fatos geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art.
44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME
n? 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim, em razdo do efeito vinculante do referido enunciado, mostra-se
imperiosa a sua aplicagao.

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela
Procuradoria da Fazenda Nacional e, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente).

Ana Cecilia Lustosa da Cruz.



